
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.188.666 - RS 
(2009/0089023-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADO : RAIMUNDO FLORES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ENOR PEDROSO VIEIRA 
ADVOGADO : VILSON L PEDROSA E OUTRO(S)
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE. 
IMPLEMENTAÇÃO DE REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. 
PREQUESTIONAMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. 
1. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 'a 
quo'. Incidência da Súmula 211.
2. Elidir as conclusões do aresto impugnado, no tocante à legitimidade 
passiva da Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - 
CEEE/RS, demandaria o revolvimento dos elementos de convicção dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, 
providência vedada nesta sede especial a teor das súmulas 05 e 07/STJ
3. A pretensão de cobrança dos valores aportados para a construção de 
rede de eletrificação rural prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do 
Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, na vigência do Código Civil 
de 2002, respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 do 
Código Civil de 2002. (Recurso especial representativo da controvérsia 
nº 1063661/RS,  Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO).
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça,por unanimidade, negar  provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda (Presidente) e Sidnei Beneti 
votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Documento: 1085725 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/09/2011 Página  1 de 4



 
 

 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.188.666 - RS 
(2009/0089023-9)
  

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA CEEED RS 

ADVOGADO : RAIMUNDO FLORES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ENOR PEDROSO VIEIRA 
ADVOGADO : VILSON L PEDROSA E OUTRO(S)
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por COMPANHIA 

ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEED RS, 

contra decisão que, em juízo de retratação, conheceu do seu agravo de 

instrumento, porém, negou-lhe provimento, ementada nos seguintes termos, 

verbis:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE. 
IMPLEMENTAÇÃO DE REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. 
PREQUESTIONAMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. 
1 - Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 'a 
quo'. Incidência da Súmula 211.
2 - Elidir as conclusões do aresto impugnado, no tocante à legitimidade 
passiva da Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - 
CEEE/RS, demandaria o revolvimento dos elementos de convicção dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, 
providência vedada nesta sede especial a teor das súmulas 05 e 07/STJ
3 - A pretensão de cobrança dos valores aportados para a construção 
de rede de eletrificação rural prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência 
do Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, na vigência do Código 
Civil de 2002, respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 do 
Código Civil de 2002. (Recurso especial representativo da controvérsia 
nº 1063661/RS,  Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO).
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4 - AGRAVO REGIMENTAL ACOLHIDO PARA, EM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO  AGRAVO DE 
INSTRUMENTO.

Sustentou a agravante, nas razões do recurso regimental, que a decisão 

merece reforma por não ser caso de incidência da Súmula 07/STJ no que diz 

com a alegação de ilegitimidade passiva. Invocou, ainda, a tese da prescrição 

quinquenal. Por fim, reiterou no mais, as razões apresentadas na vestibular de 

seu agravo de instrumento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.188.666 - RS 
(2009/0089023-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes Colegas !

O presente recurso não merece prosperar.

Nada de novo traz a agravante, no presente regimental, suficiente para 

modificar a fundamentação exposta na decisão recorrida. 

Impugnou a aplicação da Súmula 07/STJ na tese de sua ilegitimidade 

passiva, reiterando as mesmas razões já rejeitadas por esta Corte Superior 

quando da apreciação do tema, razão pela qual, pedindo vênia aos eminentes 

colegas, para evitar tautologia, reproduzo e ratifico as razões de decidir da 

decisão recorrida, verbis:

Com relação à ilegitimidade passiva da Companhia Estadual de 

Distribuição de Energia Elétrica - CEEE/RS, elidir as conclusões do aresto 

impugnado demandaria o revolvimento dos elementos de convicção dos autos, 

soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, providência vedada nesta 

sede especial a teor das súmulas 05 e 07/STJ.  Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPANHIA 
ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE. IMPLEMENTAÇÃO DE REDE 
DE ELETRIFICAÇÃO RURAL.  LEGITIMIDADE PASSIVA. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 05/STJ. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO VINTENÁRIO. INCIDÊNCIA DO CC/1916. 

OBSERVÂNCIA DA REGRA DE TRANSIÇÃO DO ART. 2.028 DO CC/2002.
1. A jurisprudência pacífica deste Sodalício é no sentido da 
indispensabilidade de reexame de cláusulas contratuais para se verificar a 
legitimatio ad causam da CEEE. Incidência da Súmula 05 do STJ.
2. Quanto à prescrição, esta Corte Superior de Justiça assentou o 
entendimento de que, nas ações de natureza pessoal propostas contra 
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sociedade de economia mista concessionária de serviço público, o prazo 
prescricional, na vigência do Código Civil de 1916, era vintenário (art. 
177 do CC/1916).
3. Com a entrada em vigor do Novo Codex, este Sodalício passou a 
entender que o pactuado entre os litigantes (financiamento da construção 
de rede elétrica) seria uma obrigação contratual de empréstimo e, 
portanto, aplicável o lapso quinquenal previsto no art. 206, § 5º, I, do 
CC/2002.
4. Diante da norma de transição do art. 2.028 do Novo Estatuto Civilista, 
o qual afirma que "serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos 
por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver 
transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada", 
verifica-se que o prazo da lei anterior deve ser aplicado integralmente ao 
caso.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1130775/RS, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
TERCEIRA TURMA, DJe 02/02/2010)

No tocante ao prazo prescricional, a Segunda Seção desta Corte, em 

julgamento de recurso especial representativo da controvérsia, firmou seu 

entendimento nos seguintes moldes:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. REDE DE ELETRIFICAÇÃO 
RURAL. COBRANÇA DOS VALORES APORTADOS. PRESCRIÇÃO 
VINTENÁRIA, NA VIGÊNCIA DO CC/16, E QUINQUENAL, NA 
VIGÊNCIA DO CC/02, RESPEITADA A REGRA DE TRANSIÇÃO DO ART. 

2.028/CC02.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: prescreve em 20 (vinte) anos, na 
vigência do Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, na vigência do 
Código Civil de 2002, a pretensão de cobrança dos valores aportados 
para a construção de rede de eletrificação rural, posteriormente 
incorporada ao patrimônio da CEEE/RGE, respeitada a regra de 
transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002.
2. Recurso especial provido para afastar a prescrição decretada e 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo."(REsp 1063661/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO,  DJe 
08/03/2010)

Destarte, no que tange ao transcurso do lapso prescricional, verifica-se 
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que o acórdão recorrido está em perfeita consonância com a jurisprudência 

predominante nesta Corte, conforme se colhe do seguinte trecho:

"Com respeito à prescrição, o posicionamento do Órgão Julgador está 
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
qual se firmou no sentido de que a prescrição quinquenal não atinge as 
sociedades de economia mista concessionária de serviço público. 
Destarte, a prescrição, in casu, é vintenária." (e-STJ fls.69/70)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0089023-9 Ag     1.188.666 / RS

Números Origem:  10500047876           70025841966           70027899756

EM MESA JULGADO: 01/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS

ADVOGADO : RAIMUNDO FLORES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ENOR PEDROSO VIEIRA
ADVOGADO : VILSON L PEDROSA E OUTRO(S)
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS

ADVOGADO : RAIMUNDO FLORES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ENOR PEDROSO VIEIRA
ADVOGADO : VILSON L PEDROSA E OUTRO(S)
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda (Presidente) e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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